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REFERENCIA | CONTRATADO | SERVIDORES | _ SERVIDOR
PREF. MUNICIPAL- TAPIRATIBA/SP | CAIXA ECONOMICA FEDERAL jul/2a RS 761.551,00 546 RS1.178,87
PREF. MUNICIPAL - ITAPORANGA/SP | COOPERATIVA SICREDI set-24 RS 650.000,00 671 RS 968,70
PREF. MUNICIPAL- TAQUARITUBA/SP_|BANCO BRADESCO S.A. dez/24__| R$1430.000,00 76 RS 163242
VALOR UNIT. MEDIO POR SERVIDORES| RS 1.260,00

VALOR TOTAL ESTIMADO (VALOR UNIT. X 347)

R$437.220,00






ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 
OBJETO: Contratação de Instituição Financeira para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamentos dos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Taquarituba - CAPSTUBA, pelo prazo de 60 (sessenta) meses.

1. INTRODUÇÃO:

1.1- ANTECEDENTES: A Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Taquarituba - Capstuba, atualmente não centraliza o processamento dos pagamentos a servidores ativos e inativos, sendo o pagamento efetuado por meio de crédito em contas abertas em diversas Instituições Financeiras.

1.2- DA DESCRIÇÃO DO OBJETO: O pagamento aos servidores ativos e inativos será concentrado numa única Instituição Financeira, autorizada pela Instituição Financeira Central do Brasil, mediante gerenciamento pelo Departamento de Finanças da autarquia.

a) centralização e processamento de créditos provenientes de 100% da folha de pagamento gerada pelo Capstuba, abrangendo os servidores públicos municipais ativos e inativos, mediante crédito em conta salário ou conta corrente. O tempo de duração do contrato a ser firmado será de 60 (sessenta) meses.
b) As contas de livre movimentação, decorrentes do relacionamento entre a Instituição Financeira e os servidores, somente serão abertas com anuência destes.
1.3 - JUSTIFICATIVAS:
a) Operacionalizar o pagamento dos créditos provenientes da Folha de Pagamento dos servidores, bem como dos créditos decorrentes de ordens judiciais, por meio de instituição bancária que ofereça serviços com qualidade.
2. CLIENTE PREFERENCIAL E GERÊNCIA CENTRALIZADORA

2.1- A CONTRATANTE será cliente especial da Instituição Financeira as quais serão asseguradas todas as vantagens de qualquer natureza oferecidas a seus clientes do mesmo porte e importância.
2.2- A Instituição Financeira não receberá qualquer remuneração direta oriunda dos cofres da CONTRATANTE pelos serviços contratados, ou por quaisquer prestações de serviços bancários correlatos ao mesmo (emissão de extratos diários, informações de saldos a qualquer momento e por qualquer meio, fornecimento de relatórios, transferências, ordens de pagamento, emissão de talonário de cheques em formulário contínuo, etc...).
2.3- A Caixa de Previdência deverá ser isenta de todas e quaisquer tarifas, taxas ou similares relativas aos serviços contratados, tais com tarifa de abertura e manutenção de conta corrente, tarifa pelo processamento dos arquivos da folha de pagamento e outros, tarifa pela emissão de DOC/TED, tarifas pela emissão de talonário de cheques ou outras situações ainda que não neste Edital.

2.4- A Instituição Financeira se compromete a manter pessoal técnico capacitado e habilitado, em número adequado às necessidades operacionais decorrentes do objeto deste termo e indicar 1 (um) Gerente, que centralizarão o recebimento de ofícios e demais documentos da CONTRATANTE.
2.5- A Instituição Financeira se compromete a criar condições necessárias para o pronto atendimento ao Departamento Financeiro da CAPSTUBA, referentes a transmissão de DOC`s e TED`s, depósitos em geral e demais operações pertinentes.
3. OS SISTEMAS DE INFORMÁTICA

3.1- A Instituição Financeira disponibilizará, sem ônus para a CONTRATANTE, sistemas eficientes e seguros de informática capazes de executar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições deste Termo de Referência, observadas as regras da Instituição Financeira Central do Brasil e demais legislações vigentes.
3.2- Todas as trocas de dados e informações entre a Instituição Financeira e a CONTRATANTE serão efetuadas por meios e métodos seguros, devidamente protegidos, de forma a garantir o sigilo, a veracidade e a autenticidade da origem dos dados e das informações, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e criminal.
3.3- Os sistemas utilizados na troca de dados e informações entre a Instituição Financeira e a CONTRATANTE deverão ser acessados por meio de linha dedicada, internet ou intranet, garantindo total segurança e preservação dos dados.
3.4- Obrigatoriamente os computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades verificadas, por certificação digital ou equivalente e as informações deverão ser criptografadas.
4. ABRANGÊNCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO DA CAPSTUBA:

4.1- A Caixa de Aposentadoria manterá na instituição financeira vencedora, contas bancárias para o funcionamento do Sistema de Pagamento do Funcionalismo Municipal:
4.1.1- SERVIDORES ATIVOS - são todos os servidores em atividade na autarquia, cujo total é de 05 (cinco) servidores.

4.1.2- SERVIDORES INATIVOS - são todos os servidores públicos aposentados ou pensionistas, cujo total é de 342 (trezentos e quarenta e dois) servidores.
4.2- PERIODICIDADE DO PAGAMENTO AO FUNCIONALISMO MUNICIPAL: O pagamento dos servidores ativos e inativos, inclusive 13º (décimo terceiro) salário, será realizado de acordo com o calendário definido pela Capstuba.

4.2.1- Atualmente o pagamento é efetuado até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, através de crédito nas contas dos servidores, transmitido via on-line diretamente a Instituição Financeira;

4.2.2- A Capstuba determinará a data dos créditos, disponibilizando os recursos financeiros, bem como o arquivo, com antecedência mínima de 02 (dois) dias.
5. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO MUNICIPAL:

5.1- A CAPSTUBA manterá conta corrente em agência da Instituição Financeira, para efetivação dos serviços de pagamento de remunerações e proventos, onde será depositado, com antecedência de 02 (dois) dias úteis da data prevista para o pagamento, o montante líquido dos créditos do dia.
5.2- A Instituição Financeira deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento do funcionalismo da CAPSTUBA, considerando a totalidade dos servidores ativos e inativos.
5.3- A Instituição Financeira disponibilizará para a CAPSTUBA, através do seu sistema próprio e eficiente, a opção de bloqueio e desbloqueio dos créditos efetuados para pagamento em conta corrente.
5.4- A Instituição Financeira disponibilizará para a CAPSTUBA, através do seu sistema próprio e eficiente, a opção de bloqueio e desbloqueio na CONTA DE PROVISÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO exclusivamente para créditos efetuados para pagamento através de conta corrente.
5.5- Após o prazo de 30 (trinta) dias, os bloqueios de créditos ainda pendentes, efetuados na CONTA DE PROVISÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO serão automaticamente creditados em favor da CAPSTUBA.
5.6- O prazo limite de bloqueio e desbloqueio será obrigatoriamente de 30 (trinta) dias, não havendo revalidação de prazo.
5.7- A Instituição Financeira disponibilizará para a CAPSTUBA, através de sistema próprio e eficiente, o mês de competência do bloqueio ou registro funcional, CPF e nome do servidor, permitindo a CAPSTUBA proceder aos controles necessários.
5.8- A Instituição Financeira disponibilizará para a CAPSTUBA, através do seu sistema próprio e eficiente, a opção de bloqueio para créditos futuros na conta específica para conta corrente.
6. MODALIDADES DE PAGAMENTO:

6.1- Os créditos deverão ser lançados nas contas salário dos servidores, mediante Ordem de Pagamento realizada pela Caixa de Previdência, que deverão constar de valores líquidos das folhas de pagamento mensal, 13º salário e demais créditos originários da relação dos segurados e beneficiários.

6.2- A Instituição Financeira contratada deverá atender a legislação pertinente a “contas salário” contidas na Resolução nº 3.402/06, Resolução nº 3.424/06, e Resolução CMN n° 5.058 de 15/12/2022,
e demais normas emanadas da Instituição Financeira Central do Brasil oferecendo aos servidores, uma cesta de serviços livre de cobrança de tarifa, compreendendo, no mínimo, os seguintes produtos/ serviços:
a) Abertura das contas; 
b) Transferência, total ou parcial, dos créditos para outra instituição; 
c) Saques, totais ou parciais, dos créditos; 
d) fornecimento de cartão magnético; 
e) acesso a consultas de saldo; 
f) fornecimento de pelo menos dois extratos mensais contendo toda a movimentação da conta no período solicitado;
g) manutenção da conta, inclusive no caso de não haver movimentação; 
h) Emitir a portabilidade, a pedido do servidor.

6.3- O disposto no item 6.2. não impede a contratação de pacotes de serviços pelos servidores, podendo a Instituição Financeira negociar diretamente com os servidores, outras tarifas, que não àquelas descritas no item anterior, visando ao fornecimento de outros serviços bancários;
6.4- A Instituição Financeira deverá garantir o desenvolvimento de produtos específicos para os servidores em especial: empréstimos (inclusive em conta corrente e consignado em folha), financiamentos, condições especiais de cobrança de juros do cheque especial e que deverão ser especialmente competitivas, limitando-se às taxas máximas de juros.
6.5- A Instituição Financeira poderá renegociar, sem nenhum encargo adicional, os débitos dos servidores referentes a empréstimos bancários consignados em folha, proporcionando a esses servidores iguais ou melhores condições às anteriormente contratadas com outras instituições bancárias, inclusive no que diz respeito aos prazos estabelecidos e às taxas praticadas.
7. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO MUNICIPAL:

7.1- A Instituição Financeira manterá permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos servidores que são objeto do Sistema de Pagamento de Pessoal, bem como de seus representantes legais.
7.2- Na implantação do cadastro para recebimento da remuneração dos servidores, a CAPSTUBA remeterá a Instituição Financeira, arquivo em meio digital contendo as informações necessárias à operacionalização da folha de pagamento.
7.3- As informações sobre as características, especificações e “layout” dos arquivos, juntamente com os dados essenciais à execução dos serviços serão definidas em conjunto, entre a Instituição e a CAPSTUBA.
7.4- Estima-se o prazo máximo da implantação, a contar da assinatura do Contrato e/ou ordem de serviço, de até 30 (trinta) dias úteis para o processamento da folha de pagamento dos Servidores Ativos, Inativos e Pensionistas.
7.5- A CAPSTUBA enviará através de meio digital, toda e qualquer alteração cadastral ocorrida.
8. VALORES REFERENCIAIS

8.1- Dados aproximados referentes à Pirâmide Salarial dos Servidores ativos e inativos da CAPSTUBA (Base Abril/2025):

	FAIXA SALARIAL
	N° SERVIDORES

	Até R$ 1.000,00
	03

	R$ 1.000,01 até R$ 2.000,00
	120

	R$ 2.000,01 até R$ 3.000,00
	84

	R$ 3.000,01 até R$ 4.000,00
	41

	R$ 4.000,01 até R$ 5.000,00
	19

	R$ 5.000,01 até R$ 7.000,00
	60

	Acima de R$ 7.000,01
	20

	VALOR BRUTO R$ 1.190.892,40
	TOTAL: 347


9. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTOS

9.1- A CAPSTUBA informará, com antecedência, a Instituição Financeira as datas para a realização de cada crédito.
9.2- A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e informará a CAPSTUBA a existência de eventuais inconsistências, imediatamente após o recebimento do arquivo.
9.3- Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados a CAPSTUBA, para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção.
9.4- A CAPSTUBA emitirá um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servidores, em até quarenta e oito (48) horas da data prevista para o pagamento.
9.5- Cabe a Instituição Financeira o bloqueio de CARTÃO MAGNÉTICO, quando houver solicitação do titular ou de seu representante legal.
9.6- A Instituição Financeira deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, que possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso implique em despesas para a CAPSTUBA, não cabendo à instituição financeira qualquer indenização ou ressarcimento.
9.7- A Instituição Financeira deverá disponibilizar arquivo diário de retorno, em meio magnético, que permita a atualização dos dados com relação aos valores pagos e não pagos aos servidores.
9.8- A instituição financeira deverá disponibilizar, de forma “on-line”, o histórico dos pagamentos, referentes aos servidores.
10. OCORRÊNCIAS JUDICIAIS

10.1- A Instituição Financeira se compromete a comunicar imediatamente a Caixa de Previdência, mediante ofício com cópia para o Departamento Jurídico por qualquer meio idôneo, o recebimento de qualquer determinação que implique débito ou bloqueio nas contas da CONTRATANTE. Inclusive os provenientes de decisões judiciais, incluindo sequestros de rendas e bloqueios judiciais.
10.2- Cumpridas as ordens judiciais, caberá à CONTRATANTE, em caso de discordância, a adoção de medidas administrativas e judiciais cabíveis.
11. DA GESTÃO DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE FOLHA DE PESSOAL

11.1- A Instituição Financeira deverá mobilizar os recursos materiais e humanos necessários à adequada operacionalização do Sistema de Folha de Pagamento de Pessoal, movimentação das contas e atendimento direto, em conformidade com o cronograma de pagamentos, considerando a totalidade de servidores. Recaindo sobre a Instituição Financeira as penalidades previstas no edital pelo não processamento dos arquivos de pagamento por erro ocorrido por sua culpa exclusiva.
11.2- A CONTRATANTE deverá promover a divulgação aos seus funcionários dos procedimentos a serem observados e manutenção da conta junto à Instituição Financeira.
11.3- A CONTRATANTE manterá conta corrente bancária na Instituição Financeira, para o funcionamento do Sistema de Pagamento da Folha de Pessoal, cuja gestão caberá à área financeira da CAPSTUBA.
11.4- Nessa conta denominada “Provisão de folha de Pagamento” será depositado e debitado, com antecedência de 2 (dois) dias úteis da data prevista para pagamento, o montante líquido dos créditos do dia.
11.5- Da mesma forma, nesta mesma conta, serão efetuados os depósitos dos recursos oriundos das remunerações e benefícios previdenciários que, por quaisquer motivos, não foram pagos nos prazos estipulados.
11.6- A Instituição Financeira manterá permanentemente atualizado o cadastro dos servidores, bem como de seus representantes legais, se for o caso, visando os créditos do sistema de Folha de Pagamento de Pessoal.
11.7- A Instituição Financeira se compromete a executar os serviços, em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional /ou valores remuneratórios de seus funcionários.
11.8- Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, ficam designados para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato a Sra. Patrícia Aparecida de Almeida Fonseca, Agente de Benefícios, na qualidade de Fiscal do Contrato, e o Sr. Rafael Augusto dos Santos, Diretor Superintendente, na qualidade de Gestor do Contrato.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA;

12.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

12.1.1. Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores por intermédio exclusivo da CONTRATADA; 

12.1.2. Enviar a relação nominal de servidores, contendo os valores líquidos a serem creditados, bem como os demais dados necessários solicitados pela CONTRATADA, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data prevista para o pagamento dos salários; 

12.1.3. Garantir as informações e as documentações necessárias à execução dos serviços por parte da CONTRATADA, com a inclusão e a exclusão de servidores;

12.1.5. Informar à CONTRATADA as exclusões dos servidores / beneficiários de seus registros, tão logo seja efetuado o último pagamento relativo à sua anterior condição; 

12.1.6. Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de servidores designados para esse fim; 

12.1.7. Prestar todo o apoio necessário à CONTRATADA para que seja alcançado o objeto deste instrumento em toda sua extensão; 

12.2. A CONTRATADA obriga-se a:

12.2.1. Promover a abertura de contas dos servidores do CONTRATANTE na modalidade conta salário ou corrente, a critério do servidor, efetuando a coleta de dados, de documentos e de assinaturas necessários, no local e no horário de trabalho, dentro do horário de atendimento bancário; 

12.2.2. Deixar claras, no momento da abertura, as condições de utilização das contas correntes, inclusive no que se refere aos pacotes de tarifas e suas isenções;

12.2.3. Contar com agências bancárias ou posto de atendimento no município.

12.2.3.1. Na hipótese de não haver agência ou posto bancário no município, fica estabelecido o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do Contrato, para sua instalação e efetivo funcionamento.

12.2.3.2. Até a implantação física da agência, a CONTRATADA poderá optar por disponibilizar Posto de Atendimento Bancário - PAB no município, devendo possuir autoatendimento com caixas eletrônicos disponíveis e suficientes com funcionamento e com operacionalidade para atender a demanda dos servidores do CONTRATANTE.

12.2.4. Ter sistema informatizado de forma a possibilitar que todas as operações sejam feitas por meio eletrônico e online. 

12.2.5. Efetuar os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores, sem qualquer custo, em conformidade com as informações repassadas pelo CONTRATANTE; 

12.2.6. A instituição financeira deverá seguir as normas previstas na Resolução CMN nº 5.058/2022 ou outras que vierem a substituí-la;

12.2.7. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela fiscal ou gestor do contrato, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções, constatados pela fiscalização dos serviços; 

12.2.8. É vedada a subcontratação de outra instituição financeira, mesmo que seja sua controlada ou controladora, para a execução total ou parcial dos serviços, objeto deste instrumento; 

12.2.9. Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo período de vigência do Contrato, de forma a fornecer informações quando solicitadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 90 (noventa) dias, e no prazo máximo de 30 (trinta) dias para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. Tal relação deverá ser entregue ao CONTRATANTE sempre que solicitado; 

12.2.10. A CONTRATADA compromete-se a comunicar obrigatoriamente, nos termos da legislação vigente, por qualquer meio formal, ao CONTRATANTE, o recebimento de qualquer determinação que implique em débito ou em bloqueio na conta pagamento, inclusive os provenientes de decisões ou de sentenças judiciais; 

12.2.11. Na condição de agente de tratamento de dados, manter sigilo sobre todo e qualquer assunto ou dado que tomar conhecimento em razão da contratação, de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, devendo orientar seus empregados nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e/ou penal e em conformidade com a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações;

12.2.12. A CONTRATADA deverá executar os serviços decorrentes deste instrumento, em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, de qualquer dado ou informação acerca dos valores remuneratórios de seus servidores;

12.2.13. Manter durante toda a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação, em especial, manter-se em situação regular junto ao INSS, ao FGTS e à Fazenda Nacional, mediante o recolhimento das contribuições e dos impostos respectivos; 

12.2.14. Respeitar as normas regimentais e regulamentares do CONTRATANTE, acatando prontamente as instruções, as sugestões e as observações oferecidas; 

12.2.15. Responder pelos danos e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, seja por omissão, decorrentes de sua culpa ou dolo e da execução por seus funcionários e/ou prepostos, ou ainda, decorrentes de atividades desvinculadas das atribuições previstas neste Termo de Referência; 

13. DO APOIO A ABERTURA DAS CONTAS E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO

13.1- A Instituição Financeira contratada deverá prestar integral apoio e assistência aos beneficiários da CAPSTUBA, no que tange à abertura de contas bancárias, fornecendo atendimento presencial e/ou remoto, conforme a necessidade, de forma clara, acessível e eficiente, garantindo a inclusão financeira de todos os servidores ativos, aposentados e pensionistas.

13.1.1- Considerando o perfil dos beneficiários, em especial a significativa parcela composta por pessoas idosas, a Instituição deverá disponibilizar, durante toda a vigência do contrato, equipe capacitada para o atendimento humanizado e prioritário deste público, podendo, quando necessário, promover ações específicas, inclusive com deslocamento até a sede da CAPSTUBA ou local previamente acordado, a fim de assegurar a efetiva prestação do serviço, nos termos do Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003).

14. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DA PROPOSTA 

14.1. Com a finalidade de aferição da proposta mais vantajosa à Administração, será adotado procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR OFERTA DE PREÇO.

14.2. A instituição financeira participante deve ter autorização para funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil, além das exigências de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e social, econômico-financeira, que constar no edital de licitação.

14.3. Em razão da centralização da folha de pagamento dos servidores, a instituição financeira contratada deverá realizar o pagamento à Capstuba no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato, conforme as condições previstas no edital e neste Termo de Referência.

15. MODELO DE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

15.1. A gestão e a fiscalização da execução contratual serão realizadas por servidores formalmente designados pelo CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, com o objetivo de assegurar o cumprimento integral das cláusulas pactuadas, garantindo a conformidade dos serviços prestados com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato.

15.2. Compete ao Gestor do Contrato:

a) Acompanhar a execução contratual e atuar como interlocutor entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA;

b) Verificar o cumprimento dos prazos e das obrigações assumidas;

c) Solicitar à CONTRATADA informações, documentos e esclarecimentos sempre que necessário;

d) Requisitar providências à CONTRATADA, em caso de falhas ou irregularidades;

e) Controlar e registrar eventuais ocorrências e medidas corretivas adotadas;

f) Atuar na aplicação de penalidades, quando cabíveis, mediante relatório técnico e parecer fundamentado.

15.3. Compete ao Fiscal Técnico do Contrato, quando designado:

a) Verificar tecnicamente a conformidade dos serviços prestados com os requisitos estabelecidos;

b) Emitir relatórios de fiscalização, conforme periodicidade definida pelo CONTRATANTE;

c) Informar imediatamente ao Gestor do Contrato qualquer anormalidade detectada.

15.4. A fiscalização será exercida sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA quanto ao fiel cumprimento das obrigações contratuais, bem como da responsabilidade civil, penal e administrativa por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros.

15.5. A atuação da equipe de gestão e fiscalização será registrada em sistema próprio ou em meio físico, com controle de todas as ocorrências relevantes e medidas adotadas.

16. INFORMES NECESSÁRIOS À FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS
16.1. Não será aceita oferta inferior a R$ 437.220,00 (quatrocentos e trinta e sete mil, duzentos e vinte reais).
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16.1.1. A estimativa do valor da contratação é de R$ 1.260,00 (um mil, duzentos e sessenta reais) por servidor, e levou em consideração contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, nos termos do art. 23, §1º, I e II da Lei 14.133/2021.
16.1.2. O valor bruto mensal da folha de pagamento é de R$ 1.199.902,93 (um milhão, cento e noventa e nove mil, novecentos e dois reais e noventa e três centavos), base Abril/2025.
16.2. Os servidores recebem o salário até o 5º dia útil de cada mês.

16.2.1. Os servidores recebem a primeira parcela (50% - sem descontos) do 13º salário no mês de julho e a segunda parcela no mês de dezembro, normalmente no dia 20.
Taquarituba, 20 de maio de 2025.

RAFAEL AUGUSTO DOS SANTOS

Diretor Superintendente

ANEXO II

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

Objeto: Contratação de Instituição Financeira para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamentos dos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Taquarituba - CAPSTUBA, pelo prazo de 60 (sessenta) meses.

A Capstuba, atualmente não centraliza o processamento dos pagamentos a servidores ativos e inativos, sendo o pagamento efetuado por meio de crédito em contas abertas em diversas Instituições Financeiras.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1. A Capstuba, por meio deste estudo, visa contratar uma instituição financeira para realizar o processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamentos dos servidores públicos ativos e inativos da Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais, para garantir maior eficiência, transparência e segurança no pagamento de seus vencimentos, atualmente, o processamento do pagamento dos servidores municipais é descentralizado, com a abertura de contas em diversas instituições financeiras, o que pode gerar dificuldades operacionais e falta de uniformidade nos serviços.

1.2. Diante disso, a centralização do pagamento da folha de servidores em uma única instituição financeira proporcionará melhor controle dos processos, redução de custos operacionais e aumento da eficiência administrativa, a implementação dessa mudança é necessária para otimizar o gerenciamento dos créditos de servidores ativos e inativos, além de oferecer uma solução financeira mais vantajosa para os servidores municipais.

2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

2.1. A contratação consta do Plano Anual de Contratações elaborado pela Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Taquarituba - CAPSTUBA para o exercício de 2025.
3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação pretendida é de instituição financeira para o processamento e pagamento da folha salarial dos servidores ativos e inativos da Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Taquarituba - CAPSTUBA. Assim, a instituição financeira participante deve ter autorização para funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil, possuir agência ou posto de atendimento no Município de Taquarituba, além das exigências de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e social, econômico-financeira, que constar no edital de licitação.

3.1.1. Na hipótese de não haver agência ou posto bancário no município, fica estabelecido o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do Contrato, para sua instalação e efetivo funcionamento.

3.1.2. Até a implantação física da agência, a CONTRATADA poderá optar por disponibilizar Posto de Atendimento Bancário - PAB no município, devendo possuir autoatendimento com caixas eletrônicos disponíveis e suficientes com funcionamento e com operacionalidade para atender a demanda dos servidores do CONTRATANTE.
3.2. As licitantes deverão cumprir os requisitos de habilitação exigidos na L.F. 14.133/2021 e poderão participar todos os interessados que estejam regularmente constituídos e cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto.

3.3. Tendo em vista a análise técnica e regulatória realizada no âmbito deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que, em razão da própria natureza do objeto, que exige atuação exclusiva, autorização individual para funcionamento junto ao Banco Central do Brasil, e responsabilidade técnica e operacional centralizada, não se mostra compatível a participação de empresas reunidas em consórcio. 

3.4. Para fins de aferição da proposta mais vantajosa à Administração, deverá ser adotada a modalidade Pregão, na forma eletrônica, considerando que a contratação em questão se enquadra como serviço comum, conforme dispõe o artigo 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.

3.5. Em relação ao critério de julgamento, observa-se que o Pregão, via de regra, admite as modalidades de menor preço ou maior desconto. No entanto, no presente caso, o interesse da Administração está direcionado à obtenção do maior valor ofertado. Em situações excepcionais como esta, o Tribunal de Contas da União (TCU) tem admitido a adoção de critérios de julgamento não expressamente previstos na legislação do Pregão, desde que devidamente motivados e justificados, conforme entendimento expresso no Acórdão nº 1940/2015 - Plenário:

“9.1.2. a adoção de critério de julgamento de propostas não previsto na legislação do Pregão, do tipo maior valor ofertado para o objeto mencionado no item anterior, somente seria admissível, em princípio, em caráter excepcional, tendo em vista o relevante interesse público da aplicação deste critério alternativo para o atingimento dos objetivos institucionais do ente público e como mecanismo concretizador do princípio licitatório da seleção da oferta mais vantajosa para a Administração. Tal especificidade deve obrigatoriamente ser motivada e justificada pelo ente público no Processo relativo ao certame, além de ter demonstrada sua viabilidade mercadológica.”

3.5.1. No presente caso, é plenamente justificável a adoção do Pregão, na forma eletrônica, com o critério de maior oferta de preço, em consonância com os princípios da eficiência e da busca pela proposta mais vantajosa. Isso se dá em razão da possibilidade de geração de receitas públicas decorrentes da contratação, especialmente em virtude da exploração econômico-financeira relacionada à gestão da folha de pagamento de salários e demais indenizações a servidores.

3.5.2. Diante do exposto, conclui-se que, excepcionalmente, é viável a adoção do critério de maior lance/oferta de preço, ainda que não previsto expressamente na legislação do Pregão, desde que a especificidade do objeto e o interesse público envolvido estejam adequadamente motivados no processo licitatório. Tal escolha se revela como a mais vantajosa para a Administração, diante das características da contratação e do potencial de retorno financeiro decorrente da prestação do serviço.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO:  

4.1. Para a prestação dos serviços a serem contratados, considera-se que a forma mais adequada é a realização de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, amplamente utilizada por diversos órgãos públicos, essa modalidade garante maior transparência, competitividade e eficiência no processo de seleção da instituição financeira

4.2. Além disso, conforme entendimento do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a contratação de instituição financeira deve ser precedida de processo licitatório, uma vez que existe interesse de várias instituições na realização desse tipo de contrato.

4.3. Vale ressaltar que o contrato firmado não apenas assegura a execução dos serviços necessários, mas também se configura como uma importante fonte de recursos para o ente público.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. A presente contratação tem por objeto o gerenciamento e pagamento da folha de pagamento através da instituição financeira contratada, de 347 servidores, com as seguintes especificações: 

• Até R$ 1.000,00 ...........................................................
03 servidores 

• R$ 1.000,01 até R$ 2.000,00 .......................................
120 servidores 

• R$ 2.000,01 até R$ 3.000,00 .......................................
84 servidores 

• R$ 3.000,01 até R$ 4.000,00 .......................................
41 servidores 

• R$ 4.000,01 até R$ 5.000,00 .......................................
19 servidores 

• R$ 5.000,01 até R$ 7.000,00 .......................................
60 servidores 

• Acima de R$ 7.000,01 .................................................
20 servidores 

TOTAL bruto da Folha de Pagamento R$ 1.199.902,93 - Mês de referência: abril/2025. 

• Ativos ................................................................. 05 servidores 

• Inativos .............................................................. 342 servidores 

5.2. O pagamento dos servidores é realizado entre o último dia útil de cada mês em referência, até o quinto dia útil do mês seguinte. 

5.3. Os recursos serão enviados com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência da data prevista para pagamento de folha. 

5.4. O 13º salário é pago até o dia 20 de julho (1ª parcela) de cada ano, sendo a 2ª parcela paga até o dia 20 de dezembro.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

6.1. A estimativa do valor da contratação é de R$ 1.260,00 (um mil, duzentos e sessenta reais) por servidor, gerando uma estimativa total para 347 servidores de R$ 437.220,00 (quatrocentos e trinta e sete mil, duzentos e vinte reais). 

6.2. A estimativa de valor levou em consideração contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, nos termos dos incisos I e II do § 1º do art. 23 da Lei 14.133/2021. 

6.3. Assim, conforme documentos anexos, utilizou-se de contratos celebrados com três Prefeituras para obter a média estabelecida como preço mínimo para a contratação pretendida, que deve ser pago a Capstuba pela instituição financeira contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias da assinatura do contrato.
7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

7.1. Pretende-se a contratação de instituição financeira para o processamento e pagamento da folha salarial dos servidores públicos ativos e inativos da Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Taquarituba - CAPSTUBA, com um contrato com prazo de vigência de 5 (cinco) anos.
8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
8.1. A prestação dos serviços de processamento e gerenciamento dos créditos da folha de pagamentos dos servidores públicos municipais, ativos e inativos, não pode ser parcelada, sendo imprescindível que seja contratada por uma única instituição financeira, pois a centralização dos serviços em uma única instituição financeira permitirá uma gestão mais eficiente e simplificada do processamento dos pagamentos, eliminando a necessidade de múltiplos controles e sistemas, o que poderia gerar dificuldades operacionais e aumento da complexidade na execução do contrato. 

8.2. A utilização de uma única instituição financeira contribui para a padronização dos processos, melhorando a coordenação entre os envolvidos e garantindo a agilidade e pontualidade no pagamento dos servidores, além disso, o parcelamento poderia gerar a perda da economia de escala da contratação, gerando valores inferiores, tendo em vista que se lidaria com um menor número de servidores por instituição financeira.
9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1. A finalidade é que a instituição financeira contratada possa, pelo período contratual de 5 (cinco) anos, fazer o processamento e, através dela, a caixa de previdência faça o pagamento da folha salarial dos servidores ativos e inativos.
10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO


10.1. As providências necessárias para a contratação incluem a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e do Termo de Referência, além da pesquisa de preços no mercado para assegurar a viabilidade financeira. Em seguida, deve-se definir a modalidade de licitação, elaborar e publicar o edital, contendo todos os detalhes da contratação, realizar a sessão pública para a apresentação das propostas e, finalmente, formalizar a contratação da instituição vencedora.

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

11.1. Não há a identificação da existência ou necessidade de realização de outras contratações, correlatas ou interdependentes, que venham a influenciar na contratação que se pretende realizar.
12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. Não há impactos ambientais diretos associados à contratação de uma instituição financeira para o processamento da folha de pagamento.


13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1. Diante de tudo o que foi exposto neste estudo, percebe-se que a contratação pretendida através do devido processo licitatório é a mais eficiente e econômica para a solução do problema que se pretende resolver.
Taquarituba, 20 de maio de 2025.

RAFAEL AUGUSTO DOS SANTOS

Diretor Superintendente

ANEXO III

DECLARAÇÃO CONJUNTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025
Eu (nome completo), representante legal da empresa (denominação da pessoa jurídica), participante do PREGÃO ELETRÔNICO nº 001/2025, da Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Taquarituba, DECLARA, sob as penas da lei:

a) Que atendo aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

b) Sob pena de desclassificação, DECLARA que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

c) Estar ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto a Capstuba, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município;

d) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

e) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

f) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

g) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

h) Declaro que a Cooperativa proponente cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. (APENAS SE FOR COOPERATIVA).
..................., ....... de .......... de 2025
__________________________________

Nome e assinatura do representante

RG nº.....................
ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025
PROCESSO ADM. LICITATÓRIO Nº 006/2025
OBJETO: “Contratação de Instituição Financeira para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamentos dos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Taquarituba - CAPSTUBA, pelo prazo de 60 (sessenta) meses”.
DADOS DA PROPONENTE

RAZÃO SOCIAL: ____________________________________________________________________

Nº DO CNPJ: ______________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO:______________________________________________________________

TELEFONES: _______________________________________________________________________

E-MAIL: __________________________________________________________________________

	ITEM
	QTD
	DESCRIÇÃO
	VALOR 

OFERTADO

	01
	01
	Processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamentos dos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Taquarituba - CAPSTUBA, pelo prazo de 60 (sessenta) meses
	XXXXXXXX


Prazo de Validade da Proposta:  ___XX___ dias

_________, ___ de ________ de 2025
_________________ ________________

 Nome do Responsável (Carimbo da Empresa e CNPJ)
NOTA:
Além do modelo acima, a proposta deverá obedecer também às especificações contidas no Edital.
NOME e QUALIFICAÇÃO completos do representante da empresa que a representará no ato da assinatura do Contrato, no caso de ser a licitante vencedora do certame, conforme tabela abaixo:
Nome: ______________________________________________
Cargo: ______________________________________________
CPF: _________________________ RG: ___________________
Data de Nascimento: ______________________
Endereço residencial completo: ___________________________________________________
E-mail institucional: __________________________________
E-mail pessoal: ______________________________________
Telefone(s): _________________________________________

IMPRIMIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.
ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2025
PROCESSO ADM LICITATÓRIO N° 006/2025
CONTRATO N° XXXX/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI A CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE TAQUARITUBA, E A EMPRESA ....................................................... 

A CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE TAQUARITUBA - CAPSTUBA, com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal n° 457/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II LF 14.133/2021)

O objeto do presente instrumento é a “Contratação de Instituição Financeira para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamentos dos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Taquarituba - CAPSTUBA, pelo prazo de 60 (sessenta) meses”, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.1. O Termo de Referência;

1.1.2. O Edital da Licitação;

1.1.3. A Proposta do contratado;

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 05 (cinco) anos a contar de sua assinatura, de ---/---/---- até ---/---/-----, produzindo seus efeitos, no entanto, a contar da publicação do Portal Nacional de Contratações Públicas, nos termos do art. 94 da Lei 14.133/2021.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII LF 14.133/2021)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2. Ficam nomeados como Fiscal do contrato, a Sra. Patrícia Aparecida de Almeida Fonseca, Agente de Benefícios, e como Gestor do contrato o Sr. Rafael Augusto dos Santos, Diretor Superintendente.
4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO (art. 92, V LF 14.133/2021)
4.1. A CONTRATADA pagará o valor de R$____________ (extenso), à vista, em única parcela, sem qualquer desconto, na conta movimento: agência: __________conta: ________________, Banco ____________, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o início da vigência do presente contrato.
5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV LF 14.133/2021)

5.1. São obrigações do Contratante:
5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência;

5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

5.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

5.6. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

5.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

5.8.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
5.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

5.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII LF 14.133/2021)
6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, em especial ao Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

6.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

7. CLÁUSULA SÉTIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV LF 14.133/2021)

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.2.4. Multa:
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
8. CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III LF 14.133/2021)

8.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

9. CLÁUSULA NONA – ALTERAÇÕES

9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

9.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

9.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do município na Internet.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- FORO (art. 92, §1º LF 14.133/2021)

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Taquarituba/SP, com recusa expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
11.2. E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE E CONTRATADA, mutuamente assinam o presente instrumento contratual, em xxxx vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes.
[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

CONTRATANTE

_________________________

CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1)________________________________

2)________________________________

ANEXO VI
DESIGNAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025
O Diretor Superintendente da Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Taquarituba - CAPSTUBA, usando de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º - Ficam designados os servidores abaixo relacionados, para acompanhamento da execução do contrato decorrente do Proc. Adm. Lic. nº 006/2025, OBJETO: “Contratação de Instituição Financeira para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamentos dos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais de Taquarituba - CAPSTUBA, pelo prazo de 60 (sessenta) meses”.
Fiscal do Contrato - Sra. Patrícia Aparecida de Almeida Fonseca;
Gestor do Contrato - Sr. Rafael Augusto dos Santos, Diretor Superintendente
Artigo 2º - Esta nomeação entra em vigor na data da abertura do processo licitatório, sendo que os servidores designados deverão atender ao disposto no Decreto Municipal n° 457/2023.
Ciente:

Sra. Sra. Patrícia Aparecida de Almeida Fonseca: ________________________
Taquarituba, 20 de maio de 2025
RAFAEL AUGUSTO DOS SANTOS

Diretor Superintendente
Rua XV de novembro, 306 - Centro - Taquarituba-SP


